MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10280.720130/2013-40

ACORDAO 1001-004.267 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 6 de margo de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SERTOPLAN SERVICOS TOPOGRAFICOS E PLANEJAMENTO EIRELI
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2015, 2016, 2017
PRELIMINAR. NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. NAO VERIFICADO.

A declaracdo de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo
depende da efetiva demonstracdo de prejuizo a defesa do contribuinte, o
gue, no presente caso, verifica-se ndo ter ocorrido, atraindo a incidéncia do
principio pas de nullité sans grief.

PRELIMINAR DE NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF constitui mero instrumento de
controle criado pela Administracdao Tributaria e irregularidades em sua
emissao, alteracdo ou prorrogacdo ndo sdao motivos suficientes para se
anular o lancamento.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Assinado Digitalmente

Carmen Ferreira Saraiva — Presidente
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2015, 2016, 2017
			 
				 PRELIMINAR. NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO VERIFICADO. 
				 A declaração de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo depende da efetiva demonstração de prejuízo à defesa do contribuinte, o que, no presente caso, verifica-se não ter ocorrido, atraindo a incidência do princípio pas de nullité sans grief. 
				 PRELIMINAR DE NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. 
				 O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF constitui mero instrumento de controle criado pela Administração Tributária e irregularidades em sua emissão, alteração ou prorrogação não são motivos suficientes para se anular o lançamento.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e Paulo Elias da Silva Filho.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 11-64.563 (fls. 297 a 305) que julgou a impugnação improcedente e manteve o crédito lançado por meio dos Autos de Infração de IRPJ e CSLL, no regime do Lucro Presumido, relativo aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2009, por falta de recolhimento/declaração dos mencionados tributos. 
		 /
		 Através da revisão interna da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) do ano-calendário (AC) de 2009, a Fiscalização apurou divergências entre os valores declarados de IRPJ A PAGAR e CSLL A PAGAR, declarados na DIPJ, com os valores declarados em DCTF e/ou recolhidos, e realizou a devida intimação do contribuinte para prestar os esclarecimentos. 
		 O contribuinte não atendeu à intimação e foi lavrado Termo de Ciência e Continuação de Procedimento Fiscal, recebido em 18/12/2012, com as divergências apuradas para que ele apresentasse sua justificativa e/ou recolhimento das diferenças constatadas. Em resposta, o contribuinte informou que entrou com pedido de parcelamento e anexou os respectivos formulários. Os valores parcelados foram os constantes das DCTF, que eram inferiores aos informados na DIPJ. 
		 Assim, a Fiscalização concluiu pela lavratura dos AI para constituição dos créditos tributários correspondentes às diferenças entre os valores constantes da DIPJ AC2009 e os declarados em DCTF.
		 A decisão recorrida recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2009 
		 REVISÃO DE DECLARAÇÕES. REGISTRO DE PROCEDIMENTO FISCAL. 
		 No procedimento de revisão interna de declarações, o Registro de Procedimento Fiscal (RPF) é um instrumento de controle interno que não tem a mesma natureza do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), cuja emissão é desnecessária para a execução dos trabalhos da espécie. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2009 
		 RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO. PERDA DA ESPONTANEIDADE. 
		 O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores, não surtindo qualquer efeito sobre o lançamento a DIPJ retificadora ou a DCTF retificadora entregue durante ação fiscal ou após a ciência da autuação. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 O contribuinte foi intimado em 08/10/2019 (fls. 328) e apresentou recurso voluntário em 08/11/2019 (fls. 322 a 326) sustentando, em síntese, a nulidade por ausência de tempo de duração do procedimento de fiscalização.
		 Sem contrarrazões. 
		 É o relatório.  
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria. Assim, com fundamento no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, mantem-se a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 
		 Das alegações recursais 
		 DA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO 
		 O recorrente sustenta a nulidade do auto de infração, diante da impossibilidade da Fiscalização exigir, sem novo e prévio termo de início de procedimento fiscal com abrangência mais ampla, informações e esclarecimentos sobre tributos e períodos não abrangidos pelo Termo de Início de Fiscalização. Dispõe, ainda, que, “no presente caso, o Termo de Início de Fiscalização de Malha não contém o tempo de duração do procedimento de fiscalização, desrespeitando, assim, o estabelecido em lei. A ausência de determinando requisito no Termo de Fiscalização prejudica o sujeito passivo, ou seja, os limites de sua obrigação de tolerar a fiscalização a qual será submetido” (fls. 325). 
		 É dever da autoridade fiscal, ao exercer a fiscalização acerca do efetivo recolhimento dos tributos, investigar a devida ocorrência do fato gerador e a obrigação dali decorrente. Caso constate erros, equívocos ou omissões, deve proceder à autuação do fiscalizado, de forma clara, precisa e com base em provas, já que não é válido o lançamento que se baseia em indícios ou presunções. 
		 Nesse sentido, o art. 9º do Decreto nº 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal, dispõe que a exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. 
		 O dispositivo acompanha o vetor axiológico desenhado pela Lei nº 9.784/99, que determina a obediência da Administração Pública, dentre outros, aos princípios da legalidade, motivação, ampla defesa e contraditório, cabendo ao processo administrativo o dever de indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinam a decisão e a observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados – arts. 2º, caput, e parágrafo único, incisos VII e VIII, e 50 da Lei nº 9.784/99. 
		 Ao tratar do ônus probatório do contribuinte, o Decreto nº 70.235/72 informa que a prova documental deve ser apresentada junto à impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos – art. 16, § 4º.
		 Ao lado deste mandamento, entre os princípios que regem o processo administrativo fiscal, encontra-se o da verdade material, que decorre do princípio da legalidade e impõe a apuração da devida ocorrência do fato gerador, podendo o julgador, inclusive de ofício, realizar diligências para verificar os fatos ocorridos. 
		 No processo administrativo fiscal, são nulas as decisões proferidas com preterição do direito de defesa (art. 59, II, do Decreto nº 70.235/72), consubstanciado no princípio do contraditório e da ampla defesa que se traduz de duas formas: por um lado, pela necessidade de se dar conhecimento da existência dos atos do processo às partes e, de outro, pela possibilidade das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavoráveis no processo administrativo fiscal. 
		 O MPF consiste em instrumento utilizado para instaurar procedimento fiscal relativo a tributos e contribuições. Nele, deve constar o seu prazo máximo de validade, podendo ser prorrogado pela autoridade outorgante quantas vezes necessário, conforme dispõe os arts. 11 e 12 das Portarias RFB nº 11.371, de 12/12/2007. Trata-se de ferramenta interna de planejamento e gerência das atividades de fiscalização, de modo que eventuais irregularidades verificadas na emissão ou prorrogação do mandado de procedimento fiscal não invalida o auto de infração, pois não elidi a atividade de lançamento prevista no art. 142 do Código Tributário Nacional - CTN. 
		 O lançamento realizado com base em MPF que não obedece ao prazo de validade estipulado, ou que contenha outro vício, não gera a nulidade do lançamento, que consistente em atividade vinculada e obrigatória. 
		 Portanto, irregularidades na emissão ou prorrogação do mandado de procedimento fiscal não ensejam a nulidade da ação fiscal ou do lançamento decorrente.
		 Cabe ressaltar que o presente lançamento foi regularmente constituído por autoridade competente e preenche todas as exigências formais previstas na legislação de regência. O sujeito passivo, a descrição dos fatos, os dispositivos legais infringidos e a penalidade aplicada foram corretamente identificados no auto de infração, não havendo vício que enseje a sua nulidade.
		 A jurisprudência do CARF é firme no sentido que eventual falha no MPF não enseja, por si só, a nulidade do lançamento. Nesse sentido é a disposição vinculante do Enunciado nº 171 do CARF. Confira-se:
		 SÚMULA CARF Nº 171
		 Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento.(Vinculante, conformePortaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Ainda nesse sentido:
		 PROCESSUAL ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. PRELIMINARES. REJEIÇÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PRORROGAÇÃO TEMPESTIVA DE PROCEDIMENTO FISCAL. 
		 A irregularidade na prorrogação do procedimento fiscal não acarreta a nulidade do lançamento, conforme Súmula CARF nº 171, especialmente quando ausente a demonstração de prejuízo. 
		 NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO DE CO-TITULAR DE CONTA BANCÁRIA. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO DO CONTRIBUINTE (NULIDADE DE ALGIBEIRA). INAPLICABILIDADE DA SÚMULA CARF Nº 29. 
		 Não se aplica a Súmula CARF nº 29 quando a autuação fiscal decorre de constatação fática de omissão de rendimentos e não de presunção legal. Adicionalmente, a nulidade não se atribui quando a falta de intimação decorre do comportamento contraditório do próprio contribuinte, que, ao ser instado, omitiu a co-titularidade da conta, buscando a nulidade posteriormente. 
		 CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO INTIMAÇÃO SOBRE DEPÓSITOS INDIVIDUALIZADOS. 
		 Não se configura cerceamento de defesa a alegação de falta de intimação sobre depósitos específicos quando a fiscalização comprovadamente requereu do contribuinte a comprovação da origem dos recursos, e este não o fez. 
		 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF). OMISSÃO DE RENDIMENTOS. EXCESSO DE AUTUAÇÃO. FALTA DE PROVA E CORRELAÇÃO. 
		 Não se acolhe a alegação de excesso de autuação para a aplicação de alíquotas diferenciadas quando o contribuinte aduz argumentos genéricos, sem especificar os valores e sem correlacionar as provas apresentadas com a natureza dos rendimentos supostamente distintos. 
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. RETROATIVIDADE DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. LEI Nº 14.689/2023. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. REDUZIDA A 100%. 
		 As multas aplicadas por infrações administrativas tributárias devem seguir o princípio da retroatividade da legislação mais benéfica.
		 (Acórdão nº 2102-003.847, Segunda Turma Ordinária da Primeira Câmara da Segunda Seção, publicado em 12/01/2026)
		 
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO. 
		 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. 
		 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. Durante o procedimento administrativo o contribuinte foi intimado para apresentação de documentos relacionados pelo fisco e não cumpriu a intimação. O ato administrativo de lançamento foi motivado pelo conjunto das razões de fato e de direito que carrearam à conclusão contida na acusação fiscal à luz da legislação tributária compatível com as razões apresentadas no lançamento, não ensejando qualquer nulidade por cerceamento de defesa. 
		 PRELIMINAR. NULIDADE. IRREGULARIDADE NO MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INEXISTÊNCIA. 
		 O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF é mero instrumento de controle administrativo da fiscalização, especialmente no que diz respeito à competência do Auditor Fiscal para efetuar a apuração do tributo devido, e objetiva principalmente propiciar à Administração Fiscal Federal o planejamento, o controle e a gerência das atividades de fiscalização. A existência de eventuais falhas não acarreta a nulidade do lançamento. Súmula CARF nº 171: “irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento”. 
		 ARBITRAMENTO DO LUCRO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL/FISCAL. 
		 Caberá o arbitramento do lucro quando o contribuinte não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal, resultando em real incapacidade de aferição e determinação de bases de cálculo do lucro real em face da inexistência da escrituração, o que foi verificado pela fiscalização pela não entrega dos documentos em face da sua inexistência. 
		 (...)
		 (Acórdão 1002-004.058, Segunda Turma Extraordinária da Primeira Seção, publicado em 31/12/2025)
		 Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados. 
		 A declaração de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo depende da efetiva demonstração de prejuízo à defesa do contribuinte, o que, no presente caso, verifica-se não ter ocorrido, atraindo a incidência do princípio pas de nullité sans grief. 
		 Do exposto, a pretensão recursal não merece prosperar.
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-03-16T17:17:06.0697514-03:00



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de
Oliveira Machado e Paulo Elias da Silva Filho.

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario em face do Acérdao n2 11-64.563 (fls. 297 a 305) que
julgou a impugnacdo improcedente e manteve o crédito langado por meio dos Autos de Infragao
de IRPJ e CSLL, no regime do Lucro Presumido, relativo aos fatos geradores ocorridos no ano-
calenddario de 2009, por falta de recolhimento/declara¢do dos mencionados tributos.

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO

Valores em RS (Calculado até 12/2012)

VALOR DO
TRIBUTO | PRINCIPAL "U;:g;;m PROP%U;(;‘SN AL | _CREDITO
TRIBUTARIO
TRPJ 151.432.91 46.428,12 113.574,67 311.435,70
CSLL 5.150,34 143797 3.862,75 10451,06
TOTAL 321.886,76

Através da revisdo interna da Declaragdo de Informag¢Ges Econdmico-Fiscais da
Pessoa Juridica (DIPJ) do ano-calendario (AC) de 2009, a Fiscalizacdo apurou divergéncias entre os
valores declarados de IRPJ A PAGAR e CSLL A PAGAR, declarados na DIPJ, com os valores
declarados em DCTF e/ou recolhidos, e realizou a devida intimac¢&do do contribuinte para prestar os
esclarecimentos.

O contribuinte ndo atendeu a intimacao e foi lavrado Termo de Ciéncia e
Continuacdo de Procedimento Fiscal, recebido em 18/12/2012, com as divergéncias apuradas para
que ele apresentasse sua justificativa e/ou recolhimento das diferencas constatadas. Em resposta,
o contribuinte informou que entrou com pedido de parcelamento e anexou os respectivos
formularios. Os valores parcelados foram os constantes das DCTF, que eram inferiores aos
informados na DIPJ.

Assim, a Fiscalizagcdo concluiu pela lavratura dos Al para constituicdo dos créditos
tributdrios correspondentes as diferencas entre os valores constantes da DIPJ AC2009 e os
declarados em DCTF.

A decisdo recorrida recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calenddrio: 2009
REVISAO DE DECLARACOES. REGISTRO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

No procedimento de revisdo interna de declaragdes, o Registro de Procedimento
Fiscal (RPF) é um instrumento de controle interno que ndo tem a mesma natureza
do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), cuja emissdo é desnecessaria para a
execucado dos trabalhos da espécie.
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009
RETIFICACAO DE DECLARACAO. PERDA DA ESPONTANEIDADE.

O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relacdo
aos atos anteriores, ndo surtindo qualquer efeito sobre o lancamento a DIPJ
retificadora ou a DCTF retificadora entregue durante acdo fiscal ou apés a ciéncia
da autuacgdo.

Impugnacgao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O contribuinte foi intimado em 08/10/2019 (fls. 328) e apresentou recurso
voluntario em 08/11/2019 (fls. 322 a 326) sustentando, em sintese, a nulidade por auséncia de
tempo de duragao do procedimento de fiscalizagao.

Sem contrarrazdes.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
Da admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria. Assim, com fundamento no
artigo 33 do Decreto n? 70.235/72, mantem-se a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario.

Das alegagdes recursais
1. DA NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO

O recorrente sustenta a nulidade do auto de infracao, diante da impossibilidade da
Fiscalizacao exigir, sem novo e prévio termo de inicio de procedimento fiscal com abrangéncia
mais ampla, informacdes e esclarecimentos sobre tributos e periodos ndo abrangidos pelo Termo
de Inicio de Fiscalizacdo. Dispde, ainda, que, “no presente caso, o Termo de Inicio de Fiscalizacdo
de Malha ndo contém o tempo de duracdao do procedimento de fiscalizagdo, desrespeitando,
assim, o estabelecido em lei. A auséncia de determinando requisito no Termo de Fiscalizacdo
prejudica o sujeito passivo, ou seja, os limites de sua obrigacdo de tolerar a fiscalizacdo a qual serd
submetido” (fls. 325).

E dever da autoridade fiscal, ao exercer a fiscalizacio acerca do efetivo
recolhimento dos tributos, investigar a devida ocorréncia do fato gerador e a obrigacdo dali
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decorrente. Caso constate erros, equivocos ou omissdes, deve proceder a autuacdo do fiscalizado,
de forma clara, precisa e com base em provas, ja que ndo é valido o langamento que se baseia em
indicios ou presuncoes.

Nesse sentido, o art. 92 do Decreto n? 70.235/72, que rege O processo
administrativo fiscal, dispGe que a exigéncia do crédito tributdrio e a aplicagdo de penalidade
isolada serdo formalizados em autos de infracdo ou notificacdes de lancamento, distintos para
cada tributo ou penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos os termos, depoimentos,
laudos e demais elementos de prova indispensdveis a comprovagao do ilicito.

O dispositivo acompanha o vetor axiolégico desenhado pela Lei n2 9.784/99, que
determina a obediéncia da Administracdao Publica, dentre outros, aos principios da legalidade,
motivagdao, ampla defesa e contraditério, cabendo ao processo administrativo o dever de
indicacdo dos pressupostos de fato e de direito que determinam a decisdo e a observancia das
formalidades essenciais a garantia dos direitos dos administrados — arts. 29, caput, e paragrafo
Unico, incisos VIl e VIII, e 50 da Lei n2 9.784/99.

Ao tratar do 6nus probatdrio do contribuinte, o Decreto n2 70.235/72 informa que a
prova documental deve ser apresentada junto a impugnacao, precluindo o direito de fazé-lo em
outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentacdo oportuna,
por motivo de forca maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a contrapor
fatos ou razGes posteriormente trazidas aos autos — art. 16, § 49.

Ao lado deste mandamento, entre os principios que regem o processo
administrativo fiscal, encontra-se o da verdade material, que decorre do principio da legalidade e
impde a apuracdo da devida ocorréncia do fato gerador, podendo o julgador, inclusive de oficio,
realizar diligéncias para verificar os fatos ocorridos.

No processo administrativo fiscal, sdo nulas as decisGes proferidas com pretericdo
do direito de defesa (art. 59, Il, do Decreto n2 70.235/72), consubstanciado no principio do
contraditério e da ampla defesa que se traduz de duas formas: por um lado, pela necessidade de
se dar conhecimento da existéncia dos atos do processo as partes e, de outro, pela possibilidade
das partes reagirem aos atos que lhe forem desfavordveis no processo administrativo fiscal.

O MPF consiste em instrumento utilizado para instaurar procedimento fiscal
relativo a tributos e contribuicdes. Nele, deve constar o seu prazo maximo de validade, podendo
ser prorrogado pela autoridade outorgante quantas vezes necessario, conforme dispde os arts. 11
e 12 das Portarias RFB n2 11.371, de 12/12/2007. Trata-se de ferramenta interna de planejamento
e geréncia das atividades de fiscalizacdo, de modo que eventuais irregularidades verificadas na
emissdo ou prorrogacdo do mandado de procedimento fiscal ndo invalida o auto de infracdo, pois
ndo elidi a atividade de lancamento prevista no art. 142 do Cédigo Tributario Nacional - CTN.

O langcamento realizado com base em MPF que ndo obedece ao prazo de validade
estipulado, ou que contenha outro vicio, ndo gera a nulidade do lancamento, que consistente em
atividade vinculada e obrigatéria.
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Portanto, irregularidades na emissdao ou prorrogacdao do mandado de procedimento
fiscal ndo ensejam a nulidade da acgado fiscal ou do lancamento decorrente.

Cabe ressaltar que o presente lancamento foi regularmente constituido por
autoridade competente e preenche todas as exigéncias formais previstas na legislacdo de
regéncia. O sujeito passivo, a descri¢gdo dos fatos, os dispositivos legais infringidos e a penalidade
aplicada foram corretamente identificados no auto de infracdo, ndo havendo vicio que enseje a
sua nulidade.

A jurisprudéncia do CARF é firme no sentido que eventual falha no MPF nao enseja,
por si s, a nulidade do langamento. Nesse sentido é a disposi¢cdo vinculante do Enunciado n2 171
do CARF. Confira-se:

SUMULA CARF N2 171

Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

Irregularidade na emissdo, alteracdo ou prorrogacdo do MPF ndo acarreta a
nulidade do langamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO. PRELIMINARES.
REJEICAO. NULIDADE. AUSENCIA DE PRORROGACAO TEMPESTIVA DE
PROCEDIMENTO FISCAL.

A irregularidade na prorrogacao do procedimento fiscal ndo acarreta a nulidade
do langcamento, conforme Simula CARF n2 171, especialmente quando ausente a
demonstragdo de prejuizo.

NULIDADE. FALTA DE INTIMACAO DE CO-TITULAR DE CONTA BANCARIA.
COMPORTAMENTO CONTRADITORIO DO CONTRIBUINTE (NULIDADE DE
ALGIBEIRA). INAPLICABILIDADE DA SUMULA CARF Ne 29.

Ndo se aplica a Sumula CARF n? 29 quando a autuacdo fiscal decorre de
constatacdo fatica de omissdo de rendimentos e ndo de presuncdo legal.
Adicionalmente, a nulidade ndo se atribui quando a falta de intimagao decorre do
comportamento contraditdrio do préprio contribuinte, que, ao ser instado, omitiu
a co-titularidade da conta, buscando a nulidade posteriormente.

CERCEAMENTO DE DEFESA. NAO INTIMAGAO SOBRE  DEPOSITOS
INDIVIDUALIZADOS.

N3o se configura cerceamento de defesa a alegacdo de falta de intimacgdo sobre
depdsitos especificos quando a fiscalizagdo comprovadamente requereu do
contribuinte a comprovacdo da origem dos recursos, e este ndo o fez.

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF). OMISSAO DE RENDIMENTOS.
EXCESSO DE AUTUAGAO. FALTA DE PROVA E CORRELAGAO.


https://www.gov.br/carf/pt-br/jurisprudencia/sumulas-carf/sumulas-consolidadas-arquivos/portaria-me-no-12975-sumulas-carf-atribui-efeito-vinculante-1.pdf
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N3o se acolhe a alega¢do de excesso de autuacdo para a aplicacdo de aliquotas
diferenciadas quando o contribuinte aduz argumentos genéricos, sem especificar
os valores e sem correlacionar as provas apresentadas com a natureza dos
rendimentos supostamente distintos.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. RETROATIVIDADE DA LEGISLAGAO MAIS
BENEFICA. LEI N2 14.689/2023. MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. REDUZIDA A
100%.

As multas aplicadas por infragdes administrativas tributdrias devem seguir o
principio da retroatividade da legislacdao mais benéfica.

(Acorddo n? 2102-003.847, Segunda Turma Ordindria da Primeira Camara da
Segunda Secdo, publicado em 12/01/2026)

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. NAO APRECIAGCAO.

Sumula CARF n2 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INEXISTENCIA. Durante o procedimento
administrativo o contribuinte foi intimado para apresentacdo de documentos
relacionados pelo fisco e ndo cumpriu a intimacdo. O ato administrativo de
lancamento foi motivado pelo conjunto das razGes de fato e de direito que
carrearam a conclusdo contida na acusacao fiscal a luz da legislacdo tributaria
compativel com as razdes apresentadas no langamento, ndo ensejando qualquer
nulidade por cerceamento de defesa.

PRELIMINAR. NULIDADE. IRREGULARIDADE NO MANDADO DE PROCEDIMENTO
FISCAL. INEXISTENCIA.
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O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF é mero instrumento de controle
administrativo da fiscalizagdo, especialmente no que diz respeito a competéncia
do Auditor Fiscal para efetuar a apuragdo do tributo devido, e objetiva
principalmente propiciar a Administracdo Fiscal Federal o planejamento, o
controle e a geréncia das atividades de fiscalizagdo. A existéncia de eventuais
falhas ndo acarreta a nulidade do langcamento. Sumula CARF n2 171:
“irregularidade na emissdo, alteracdo ou prorrogacdo do MPF ndo acarreta a
nulidade do langamento”.

ARBITRAMENTO DO LUCRO. POSSIBILIDADE. INEXISTENCIA DE ESCRITURACAO
CONTABIL/FISCAL.

Caberd o arbitramento do lucro quando o contribuinte ndo mantiver escrituragao
na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstracées
financeiras exigidas pela legislacdo fiscal, resultando em real incapacidade de
afericdo e determinagdo de bases de calculo do lucro real em face da inexisténcia
da escrituracdo, o que foi verificado pela fiscalizacdo pela ndo entrega dos
documentos em face da sua inexisténcia.
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(...)

(Acorddao 1002-004.058, Segunda Turma Extraordinaria da Primeira Secdo,
publicado em 31/12/2025)

Havendo um documento publico com presuncdo de veracidade n3ao impugnado
eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor dessa presuncdo. Simples
alegacdes desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para
comprovar os fatos alegados.

A declaragdo de nulidade de qualquer ato do procedimento administrativo depende
da efetiva demonstracdo de prejuizo a defesa do contribuinte, o que, no presente caso, verifica-se
nao ter ocorrido, atraindo a incidéncia do principio pas de nullité sans grief.

Do exposto, a pretensao recursal ndo merece prosperar.
Conclusdo

Diante do exposto, voto por rejeitar a preliminar e, no mérito, em negar provimento
ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira
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